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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 5690 DE 14 DE ABRIL DE 2010

INSTITUI A POLÍTICA ESTADUAL SOBRE
MUDANÇA GLOBAL DO CLIMA E DE-
SENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Rio

de Janeiro decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Capítulo I
Das Disposições Preliminares

Art. 1°- Esta Lei institui a Política Estadual sobre Mudança
do Clima e estabelece princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos
aplicáveis para prevenir e mitigar os efeitos e adaptar o Estado às
mudanças climáticas, em benefício das gerações atuais e futuras,
bem como facilitar a implantação de uma economia de baixo carbono
no Estado.

Parágrafo Único - A Política Estadual sobre Mudança do Cli-
ma norteará a elaboração do Plano Estadual sobre Mudança do Cli-
ma, bem como programas, projetos e ações a ela relacionados, direta
ou indiretamente.

Capítulo II
Dos Princípios e Objetivos

Art. 2°- As ações empreendidas no âmbito da Política Esta-
dual sobre Mudança do Clima serão orientadas pelos princípios do
desenvolvimento sustentável, da precaução e da participação pública
no processo de tomada de decisão, observado o seguinte:

I - todos têm o dever de atuar, em benefício das presentes e
futuras gerações, para a redução dos impactos decorrentes das inter-
ferências antrópicas sobre o sistema climático;

II - serão tomadas medidas para prever, evitar ou minimizar
as causas identificadas da mudança climática com origem antrópica
no território estadual, sobre as quais haja razoável consenso por parte
dos meios científicos e técnicos ocupados no estudo dos fenômenos
envolvidos;

III - as medidas tomadas devem levar em consideração os
diferentes contextos socioeconômicos de sua aplicação, distribuir os
ônus e encargos decorrentes entre os setores econômicos e as po-
pulações e comunidades interessadas de modo equitativo e equilibra-
do e sopesar as responsabilidades individuais quanto à origem das
fontes emissoras e dos efeitos ocasionados sobre o clima.

Art. 3°- São objetivos da Política Estadual sobre Mudança do
Clima:

I- estimular mudanças de comportamento da sociedade a fim
de modificar os padrões de produção e consumo, visando à redução
da emissão de gases de efeito estufa e ao aumento de sua remoção
por sumidouros;

II- fomentar a participação do uso de fontes renováveis de
energia no Estado;

III- promover mudanças e substituições tecnológicas que re-
duzam o uso de recursos e as emissões por unidade de produção,
bem como a implementação de medidas que reduzam as emissões
de gases de efeito estufa e aumentem as remoções antrópicas por
sumidouros de carbono no território estadual;

IV- identificar as necessidades e as medidas requeridas para
favorecer a adaptação aos efeitos adversos da mudança do clima nos
municípios no Estado do Rio de Janeiro;

V- fomentar a competitividade de bens e serviços que con-
tribuam para reduzir as emissões de gases de efeito estufa;

VI- preservar, conservar e recuperar os recursos ambientais,
considerando a proteção da biodiversidade como elemento necessário
para evitar ou mitigar os efeitos da mudança climática;

VII- consolidar e expandir as áreas legalmente protegidas e
incentivar os reflorestamentos e a recomposição da cobertura vegetal
em áreas degradadas.

Parágrafo Único - Os objetivos da Política Estadual sobre
Mudança do Clima deverão estar em consonância com os do desen-
volvimento sustentável, sendo competência do Estado integrar suas
políticas públicas, dentre as quais as de transporte, energia, saúde,
saneamento, indústria, agricultura e atividades florestais, econômicas
e fiscais visando atingir os objetivos dessa Lei.

Art. 4º- A Política Estadual de Mudança do Clima tem por
objetivo assegurar a contribuição do Estado do Rio de Janeiro no
cumprimento dos propósitos da Convenção Quadro das Nações Uni-
das sobre Mudança do Clima, de alcançar a estabilização das con-
centrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um nível que
impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à
mudança do clima e a assegurar que a produção de alimentos não
seja ameaçada e a permitir que o desenvolvimento econômico pros-
siga de maneira sustentável.

Capítulo III
Das Diretrizes

Art. 5°- São diretrizes da Política Estadual sobre Mudança do
Clima:

I - a promoção da implementação de planos, programas, po-
líticas, metas e ações restritivas, voluntárias ou incentivadoras, com a
finalidade de prevenir a mudança do clima, mitigar as emissões de
gases de efeito estufa e promover estratégias de adaptação aos seus
impactos;

II - o reconhecimento das diversidades física, biótica, demo-
gráfica, econômica, social e cultural das regiões do Estado na iden-
tificação das vulnerabilidades à mudança do clima e na implementa-
ção de ações de mitigação e adaptação;

III - a prevenção de eventos climáticos extremos;

IV - favorecer para que as ações de mitigação sejam medi-
das, registradas e verificadas, sempre que possível por instâncias cer-
tificadoras independentes;

V - estimular a participação dos governos municipais, assim
como da sociedade civil organizada, do setor produtivo e do meio
acadêmico, no desenvolvimento e na implementação da Política Es-
tadual sobre Mudança do Clima;

VI - promover a pesquisa, em especial por meio das univer-
sidades e instituições de pesquisa, o desenvolvimento e a difusão de
tecnologias, processos e práticas orientadas à:

a) mitigação das emissões de gases de efeito estufa;

b) redução das incertezas nas projeções estaduais e regio-
nais da mudança do clima e de seus impactos;

c) observação sistemática e precisa do clima e suas mani-
festações no Estado e áreas oceânicas contíguas;

d) identificação das vulnerabilidades municipais e identifica-
ção das medidas de adaptação requeridas.

VII - identificar e alinhar os instrumentos de ação governa-
mental já estabelecidos, para a consecução dos objetivos desta Po-
lítica;

VIII - desenvolver programas de sensibilização, conscientiza-
ção e mobilização, e disseminar informações à sociedade sobre as
causas e os efeitos da mudança do clima;

IX - difundir a adoção de padrões de produção e consumo
de bens e serviços que contribuam para a redução das emissões de
gases de efeito estufa;

X - fomentar o uso de instrumentos financeiros e econômi-
cos, bem como o uso de mecanismos de flexibilização, para incentivar
a redução das emissões e a remoção de dióxido de carbono da at-
mosfera;

XI - promover a restauração da Mata Atlântica no Estado do
Rio de Janeiro.

Art. 6°- Os planos, programas, políticas, metas e ações vin-
culadas a atividades emissoras de gases de efeito estufa, sejam elas
de âmbito governamental ou empresarial, deverão incorporar em suas
estratégias, medidas e ações que favoreçam a economia de baixo
carbono, observando as seguintes diretrizes setoriais:

I - energia - promoção da melhoria da eficiência na oferta, na
distribuição e no uso de energia, o aumento do uso de combustíveis
com baixo teor de carbono, ou ainda, do de biocombustíveis, bem co-
mo apoiar as ações que promovam seqüestro de carbono e o uso de
fontes de energias renováveis;

II - transportes - para aumentar o uso de veículos eficientes,
expandir o uso de sistemas sobre trilhos e aquaviários, renovar as
frotas veiculares, incentivar o transporte coletivo em detrimento do in-
dividual e à intermodalidade, especialmente no frete;

III - resíduos -minimizar a geração de resíduos, maximizar o
reuso e a reciclagem de materiais, maximizar a implantação de sis-
temas de disposição de resíduos com recuperação energética, inclu-
sive com a recuperação do metano de aterros sanitários e nas es-
tações de tratamento de esgoto;

IV- edificações - estimular o uso de critérios de eficiência
energética na seleção e aquisição de equipamentos e aparelhos ele-
trodomésticos, na arquitetura e na construção civil, e de sustentabi-
lidade de materiais e de recursos naturais, fomentando o uso de ma-
deira certificada e do reuso da água, por exemplo;

V- indústria - incentivar o uso de equipamentos e processos
mais eficientes, de sua reciclagem e substituição, e do reuso de ma-
teriais, bem como do controle das emissões de gases, e o seqüestro
de carbono;

VI- agricultura e pecuária - melhorar as práticas de cultivo
para reduzir emissões de N2O e outros gases, bem como promover a
ampliação de culturas energéticas, especialmente em áreas degrada-
das, o controle de queimadas e a recuperação do metano resultante
da degradação de matéria orgânica de resíduos agrícolas e da cria-
ção de animais, e reduzir a pressão dessas atividades sobre florestas
e outros ecossistemas naturais, prevenir a erosão e incêndios flores-
tais;

VII- ambiente florestal - promover a recuperação das áreas
degradadas no Estado, mediante o estímulo a práticas de silvicultura,
que adotem manejo florestal sustentável, que favoreçam o uso de pro-
dutos e subprodutos florestais, inclusive para geração de energia, e
incentivar a restauração da Mata Atlântica, mediante o fomento à im-
plantação de Parques Fluviais e de Carbono.

Capítulo IV
Dos Instrumentos

Art. 7°- São instrumentos da Política Estadual sobre Mudan-
ça do Clima:

I - O Plano Estadual sobre Mudança do Clima, que deverá
identificar, planejar e coordenar as ações e medidas que possam ser
empreendidas no âmbito público ou privado para mitigar as emissões
de gases de efeito estufa e para promover a adaptação da sociedade
aos impactos devidos à mudança do clima, devendo ser reavaliado a
cada cinco anos, contemplando os resultados do Inventário Estadual
de Emissões, bem como observando as orientações do Plano Nacio-
nal de Mudança do Clima;

II - Fórum Rio de Mudanças Climáticas: institucionalizado pe-
lo Decreto nº 40.780 de 24 de maio de 2007, que tem entre seus
objetivos mobilizar a sociedade, o governo estadual e os governos
municipais para discussão e apoio às ações relacionadas às mudan-
ças climáticas;

III - O Cadastro Estadual de Emissões: para o acompanha-
mento dos resultados de medidas de redução e remoção de gases de
efeito estufa, realizadas por agentes públicos e privados; e que de-
verão ser medidos, registrados e verificados por instâncias certifica-
doras independentes;

IV - O Cadastro Estadual de Sumidouros: para o acompanha-
mento da proteção e da ampliação de sumidouros efetivados volun-
tariamente por agentes públicos e privados; e que deverão ser me-
didos, registrados e verificados por instâncias certificadoras indepen-
dentes;

V - As Estimativas Anuais de Emissões de GEE e o Inven-
tário Estadual de Emissões de GEE elaborados a cada cinco anos,
com base em metodologia a ser especificada e detalhada em regu-
lamentação específica;

VI - O Sistema Estadual de Informações sobre Mudança do
Clima, que deverá incorporar o monitoramento climático estadual, en-
tre outras atividades associadas ao controle de alterações associadas
ao meio físico ou à biota e, ademais, favorecer a formação de redes
para a observação e o monitoramento de parâmetros relacionados às
mudanças climáticas, incluindo, temperaturas, pluviosidade e nível do
mar;

VII - O Zoneamento Econômico Ecológico do Estado do Rio
de Janeiro, estabelecido pela Lei nº 5067 de 09 de julho de 2007,
que deverá considerar entre seus critérios de avaliação as necessi-
dades de proteção municipal na implantação de planos, obras e ati-
vidades públicas e privadas destinadas à adaptação às mudanças cli-
máticas;

VIII - O Inventário Florestal Estadual: para produzir informa-
ções qüinqüenais sobre o grau de conservação da biodiversidade,
fragmentação florestal, dinâmica da cobertura florestal e monitoramen-
to dos estoques de carbono por atividades de restauração florestal e
desmatamento evitado;
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IX - O Fundo Estadual de Conservação Ambiental e Desen-
volvimento Urbano (FECAM), criado pela Lei nº 1060, de 10 de no-
vembro de 1986, cujos recursos poderão ser empregados na imple-
mentação dos objetivos dessa política de que trata esta lei; sem pre-
juízo das funções já estabelecidas pela referida lei, previstos recursos
adicionais advindos da receita bruta da exploração do óleo do pré-sal,
bem como da alienação de Reduções Certificadas de Emissão e ou-
tros créditos de carbono dos quais o Estado seja beneficiário ou ti-
tular;

X- O licenciamento ambiental.

§ 1º- O licenciamento ambiental de empreendimentos com
significativa emissão de gases de efeito estufa, assim definida em re-
gulamento, observará o seguinte:

I- a emissão ou a renovação de licenças de instalação ou de
operação serão condicionadas à apresentação:

a) de inventário de emissão de gases de efeito estufa do em-
preendimento, com base em metodologia a ser detalhada em regu-
lamentação específica e de;

b) plano de mitigação de emissões e medidas de compen-
sação, devendo, para tanto, os órgãos competentes estabelecerem os
respectivos padrões;

II - a emissão de licenças para a instalação, após a entrada
em vigor da presente Lei, de empreendimentos de que trata este pa-
rágrafo, poderá ser condicionada à assunção da obrigação de neu-
tralizar total ou parcialmente as respectivas emissões de gases de
efeito estufa.

§ 2º- O Poder Executivo promoverá a necessária articulação
com os órgãos de controle ambiental municipais para aplicação do cri-
tério previsto no inciso VI nas licenças de sua competência.

Art. 8°- O Estado fomentará o desenvolvimento do mercado
de carbono, estimulando a criação e a implementação de projetos ca-
pazes de gerar Reduções Certificadas de Emissão e outros créditos
de carbono.

Parágrafo Único - Para fins do disposto no caput, serão pre-
servadas a adicionalidade, voluntariedade e viabilidade econômica nos
projetos de redução e remoção de carbono.

Art. 9°- Os recursos advindos da alienação de Reduções
Certificadas de Emissão e outros créditos de carbono dos quais o Es-
tado do Rio de Janeiro seja beneficiário ou titular deverão ser apli-
cados para beneficiar as populações mais vulneráveis e que residam
nas proximidades dos empreendimentos que geraram os recursos.

Parágrafo Único - No caso de projetos de aterros sanitários,
estes recursos deverão ser revertidos em benefícios para a população
que historicamente sofreu os impactos negativos da disposição inade-
quada de resíduos sólidos.

Art. 10- O Poder Executivo poderá instituir Certificação com
a finalidade de assegurar, perante terceiros, que a pessoa física ou
jurídica que a detenha exerce suas atividades produtivas, comerciais,
de investimento financeiro ou de prestação de serviços em conformi-
dade com os objetivos desta Lei.

§ 1º- As pessoas físicas ou jurídicas que desejarem obter a
Certificação deverão obedecer a todos os requisitos e medidas de
controle estabelecidos pelo Estado nos termos desta Lei.

§ 2º- A desobediência aos requisitos das medidas de controle
implicará na imediata suspensão dos direitos de uso da certificação.

§ 3º- São medidas de controle aquelas destinadas à adequa-
ção das atividades produtivas, comerciais e de serviços exercidas no
Estado à Política Estadual sobre Mudança do Clima.

Capítulo V
Da Educação, Capacitação e Informação

Art. 11- Ao Poder Executivo incumbirá, juntamente com a so-
ciedade civil:

I - articular ações, programas e projetos no âmbito das po-
líticas públicas educacionais, de forma a fomentar propostas voltadas
à disseminação de informações, à sensibilização e à mobilização da
sociedade civil no que tange ao impacto provocado pelas emissões de
gases do efeito estufa a partir da produção de produtos e serviços;

II - estimular o desenvolvimento de programas sócio-educa-
tivos voltados ao público consumidor naquilo que concerne ao impacto
das emissões de gases do efeito estufa, contribuindo assim para o
movimento de proteção ao sistema climático;

III - maximizar linhas de ações e pesquisas, na perspectiva
da sustentabilidade socioambiental, que venham a contribuir com as
ações de mitigação, adaptação e desenvolvimento de novas tecnolo-
gias, mediante o provimento de recursos financeiros das agências de
fomento, em especial do Estado, com linhas de crédito especiais para
tal;

IV - incorporar às ações do Governo, os resultados obtidos a
partir das pesquisas técnico-científicas realizadas;

V - fomentar e articular ações político-intitucionais, no âmbito
regional e local, voltadas ao desenvolvimento de processos sócio-edu-
cativos que tenham como alvo o transporte sustentável, o uso res-
ponsável do solo, os mecanismos e instrumentos de recuperação flo-
restal, a conservação e uso racional de energia (nas esferas indivi-
dual, coletiva e institucional), o gerenciamento de resíduos e a miti-
gação de emissões de metano;

VI - prover recursos técnicos para fomentar e articular ações
direcionadas ao diagnóstico setorial das emissões de gases do efeito
estufa, no âmbito municipal, bem como assistência técnica requerida
para tal.

Capítulo VI
Da Articulação Institucional e das Contratações Públicas

Art. 12- O Poder Público deverá promover a articulação e in-
tegração institucional, do âmbito nacional ao municipal, a fim de que a
política ora instituída, seja internalizada nos planos, programas, polí-
ticas, metas e ações da iniciativa pública ou privada.

Parágrafo Único - A administração pública estadual, obser-
vada a competência da União, acompanhará as reuniões internacio-
nais que tenham por objeto os instrumentos internacionais relativos à
mudança climática, à proteção da biodiversidade e outras correlatas.

Art. 13- Nas licitações e contratações promovidas pelo Es-
tado do Rio de Janeiro observar-se-á o princípio da defesa do meio
ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado, conforme o im-
pacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de ela-
boração e prestação, respeitadas as seguintes diretrizes:

I - adoção de critérios ambientais, em especial o de baixa
emissão de gases de efeito estufa, nas especificações de produtos e
serviços a serem contratados, com vistas à redução dos impactos ne-
gativos socioambientais e do incremento dos impactos socioambien-
tais positivos;

II - estímulo, na execução dos contratos, à adoção de me-
didas de prevenção e de redução do impacto ambiental causado por
produtos e serviços potencialmente danosos ao meio ambiente;

III - a adoção, por parte dos contratados, de práticas ambien-
talmente adequadas para o descarte seguro de resíduos, partes, com-
ponentes e demais insumos utilizados na execução do contrato;

IV - a utilização preferencial de produtos biodegradáveis, re-
cicláveis e de baixa emissão de gases de efeito estufa.

Parágrafo Único - Os critérios, medidas e práticas de que
trata do presente artigo poderão ser utilizados, na forma do edital, co-
mo critério de desempate de propostas.

Capítulo VII
Das Metas e dos Prazos

Art. 14- O Estado definirá medidas reais, mensuráveis e ve-
rificáveis para reduzir as emissões antrópicas de gases de efeito es-
tufa em seu território, devendo para tanto adotar, dentre outros ins-
trumentos:

I - metas de estabilização ou redução de emissões, isolada-
mente ou em conjunto com outras regiões do Brasil e do mundo;

II - metas de eficiência setoriais, tendo por base as emissões
de gases de efeito estufa inventariadas para cada setor e parâmetros
de eficiência que identifiquem, dentro de cada setor, padrões positivos
de referência;

III - mecanismos adicionais de troca de direitos obtidos.

Parágrafo Único - Metas de redução voluntárias podem ser
estabelecidas mediante a efetivação de pactos ou acordos com os se-
tores e ou instituições pertinentes, e devem ser incorporadas ao Plano
Estadual sobre Mudança do Clima.

Capítulo VIII
Das Disposições Transitórias e Finais

Art. 15 - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, na
forma e condições que estabelecer, deferimento do recolhimento do
ICMS em operações cujo estímulo esteja em consonância com os ob-
jetivos da Política Estadual sobre Mudanças do Clima.

Art. 16 - Os programas ou projetos necessários à implemen-
tação desta Lei, que sejam de responsabilidade da administração es-
tadual, poderão ser executados pela própria administração direta, bem
como:

I - pelo Instituto Estadual do Ambiente;

II - por meio de organizações da sociedade civil de interesse
público, na forma da legislação própria.

Art. 17- Ao Fórum Rio de Mudanças Climáticas, cujos obje-
tivos abrangem a conscientização e mobilização da sociedade e do
Poder Público para enfrentar a mudança do clima, caberá monitorar a
efetiva implementação desta Lei.

Parágrafo Único - Para fins do disposto no caput, o Fórum
Rio de Mudanças Climáticas realizará reuniões trimestrais, cujas atas
deverão ser disponibilizadas ao público, inclusive na página oficial do
Governo do Estado na rede mundial de computadores.

Art. 18- O art. 9º da Lei Estadual nº 3467, de 14 de setem-
bro de 2000, passa a vigorar acrescido de um inciso VII, com a se-
guinte redação:

“Art. 9º (...)

VII- ter o infrator implementado, ou estar implementando, pla-
nos e programas voluntários, em conformidade com a Política
Estadual sobre Mudança do Clima. (NR)”

Art. 19- O Estado deverá, a partir da publicação desta Lei:

I - em até 180 (cento e oitenta) dias, criar o Cadastro Es-
tadual de Emissões;

II - em até 01 (um) ano, elaborar o Plano Estadual sobre Mu-
danças do Clima.

Art. 20- Esta Lei será regulamentada em até 180 (cento e
oitenta) dias da data de sua publicação.

Art. 21- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 2010

SÉRGIO CABRAL
Governador

Projeto de Lei nº 755-A/2007
Autor(es): Deputados Marcelo Simão e André Corrêa
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ATOS DO PODER EXECUTIVO
*DECRETO Nº 42.408 DE 13 DE ABRIL DE 2010

HOMOLOGA A SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA
DECLARADA PELO DECRETO Nº 32.081, DE
07 DE ABRIL DE 2010, DO PREFEITO MUNI-
CIPAL DO RIO DE JANEIRO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o disposto no
§ 1º do art. 17 do Decreto Federal nº 5.376, de 17 de fevereiro de
2005, na Resolução nº 03, do Conselho Nacional de Defesa Civil, o
que consta do Processo nº E-08/0026/050.091/2010,

CONSIDERANDO:

- em decorrência dos altos índices de precipitação pluviométrica que
ocorreram na cidade do Rio de Janeiro, alcançando acumuladas em
24 horas de 304,6mm no Jardim Botânico, chuvas estas de que apre-
sentaram recorrência de mais 40 anos, tiveram como conseqüência a
ocorrência de inúmeros deslizamentos de encostas, resultando na de-
cretação de SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA por ESCORREGAMEN-
TOS OU DESLIZAMENTOS - NI.GDZ 13.301, e

- que, em conseqüência desse desastre, resultaram os danos e pre-
juízos documentados nos Formulários de Avaliação de Danos do Sis-
tema Nacional de Defesa Civil - SINDEC, os quais foram confirmados
pelo órgão de Coordenação da Defesa Civil Estadual,
DECRETA:
Art. 1º- Fica homologada a SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA declarada
pelo Decreto nº 32.081, de 07 de abril de 2010, do Prefeito Municipal
do Rio de Janeiro, válido para as áreas afetadas pelo desastre, con-
forme descrita nos Formulários de Avaliação de Danos e pelos mapas
das áreas afetadas, constantes do Processo nº E-
08/0026/050.091/2010.
Art. 2º- Confirma-se, por intermédio deste Decreto de Homologação,
que os atos oficiais de declaração de situação anormal estão de acor-
do com os critérios estabelecidos pelo Conselho Nacional de Defesa
Civil e, em conseqüência desta aprovação, passam a produzir os efei-
tos jurídicos que lhes são próprios, no âmbito da administração es-
tadual.
Art. 3º- Os órgãos do Sistema Nacional de Defesa Civil - SINDEC,
sediados no território do Estado do Rio de Janeiro, ficam autorizados
a prestar apoio suplementar ao município afetado pelo desastre, me-
diante prévia articulação com o Órgão de Coordenação do Sistema
(SESDEC), no âmbito estadual, e de acordo com o planejado com a
devida antecipação.
Art. 4º - Este Decreto de Homologação entra em vigor na data de
sua publicação, devendo viger por um prazo de 90 (noventa) dias.
Parágrafo Único- O prazo de vigência deste Decreto poderá ser pror-
rogado até completar 180 (cento e oitenta) dias.

Rio de Janeiro, 13 de abril de 2010
SÉRGIO CABRAL
REGIS FICHTNER

SÉRGIO LUIZ CORTÊS DA SILVEIRA
*Republicado por ter saído com incorreção no D.O. de 14.04.2010.

Id: 943336

Atos do Governador
DECRETO DE 14 DE ABRIL DE 2010

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no
uso de suas atribuições constitucionais e legais,

RESOLVE:

DESIGNAR o Subsecretário de Modernização Tecnológica
EDVAL DE OLIVEIRA NOVAES JÚNIOR, matrícula nº 0931319-8, pa-
ra, sem prejuízo de suas atribuições, substituir, o Secretário de Estado
de Segurança José Mariano Benincá Beltrame, no período de 15 a
17/04/2010.

Rio de Janeiro, 14 de abril de 2010

SERGIO CABRAL

DECRETOS DE 14 DE ABRIL DE 2010

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no
uso de suas atribuições constitucionais e legais,

NOMEAR SÉRGIO POUBEL DE CAMPOS, matrícula nº
0924998-8, para exercer o cargo em comissão de Chefe de Gabinete,
símbolo CG, da Vice-Governadoria do Estado, em vaga resultante da
transformação estabelecida pelo Decreto nº 40486, de 01/01/2007.
Processo nº E-16/061/2010.

NOMEAR JOSÉ IRAN PEIXOTO JÚNIOR, matrícula nº
0949656-3, para exercer o cargo em comissão de Subsecretário de
Estado, símbolo SS, da Subsecretaria Executiva, da Secretaria de Es-
tado de Obras, anteriormente ocupado por Hudson Braga, matrícula
nº 0931335-4, e considerá-lo exonerado do cargo em comissão de
Assessor-Chefe, símbolo DG, da Assessoria Técnica, da mesma Se-
cretaria, tudo com validade a contar de 01 de abril de 2010. Processo
nº E-17/702/2010.

EXONERAR, a pedido, SÉRGIO POUBEL DE CAMPOS, ma-
trícula nº 0924998-8, do cargo em comissão de Chefe de Gabinete,
símbolo CG, da Secretaria de Estado de Obras. Processo nº E-
17/697/2010.

NOMEAR PÉROLA VIEIRA DA CUNHA FREIRE, matrícula
nº 921407-3, para exercer o cargo em comissão de Chefe de Gabi-
nete, símbolo CG, da Secretaria de Estado de Obras, anteriormente
ocupado por Sérgio Poubel de Campos, matrícula nº 0924998-8. Pro-
cesso nº E-17/699/2010.

EXONERAR, com validade a contar de 01 de abril de 2010,
THALES PONTES LUZ, matrícula nº 100151-0, do cargo em comis-
são de Assessor Especial, símbolo VP-2, da Diretoria de Polícia Os-
tensiva, do Instituto de Segurança Pública do Estado do Rio de Ja-
neiro - RIOSEGURANÇA, da Secretaria de Estado de Segurança.
Processo nº E-09/2181/0010/2010.

NOMEAR PAULO JORGE DA SILVA RIBEIRO para exercer,
com validade a contar de 01 de abril de 2010, o cargo em comissão
de Assessor Especial, símbolo VP-2, da Diretoria de Polícia Osten-
siva, do Instituto de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro -
RIOSEGURANÇA, da Secretaria de Estado de Segurança, anterior-

mente ocupado por Thales Pontes Luz, matrícula nº 100151-0. Pro-
cesso nº E-09/2181/0010/2010.

DESIGNAR, nos termos do § 6º do art. 35 do Regulamento
aprovado pelo Decreto nº 2.479, de 08/03/79, com a nova redação
dada pelo Decreto nº 25.299, de 19/05/99, o Gerente de Concessão e
Revisão de Benefícios LUIZ LACERDA DE ARAUJO FEIO NETO,
matrícula nº 0269214-3, para, sem prejuízo de suas atribuições, subs-
tituir, no período de 05 a 30 de abril de 2010, Eduardo de Oliveira
Santos, matrícula nº 0931669-6, Superintendente Central de Perícias
Médicas e Saúde Ocupacional, da Secretaria de Estado de Saúde e
Defesa Civil, nas suas faltas e impedimentos legais.

Id: 943767

Secretaria de Estado da Casa Civil
ATOS DO SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE

DE 14 DE ABRIL DE 2010

O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL,
usando das atribuições que lhe foram conferidas pelo Decreto nº
40.644, de 08/03/2007,

RESOLVE :

EXONERAR, a pedido, PÉROLA VIEIRA DA CUNHA FREI-
RE, matrícula nº 921407-3, do cargo em comissão de Assistente II,
símbolo DAI-6, da Vice-Governadoria do Estado. Processo nº E-
16/063/2010.
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